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Art. 1°. Fica instituido o “Programa Recomecar Sem Violéncia” para Mulheres em,

situacdo de violéncia no Municipio de Paraiba do Sul destinado a conceder auxilio
financeiro a ser pago em Moeda Social Paraibinha (Lei n® 4.072, de 28 de margo de
2023), durante o periodo de 06 (seis) meses, para mulheres que, em razéo da
violéncia sofrida, necessitam de subsidio publico para sua subsisténcia e ruptura do
ciclo das violéncias e opressées. .

§ 1° O auxilio aqui instituido tera o valor equwalente a 1!2 salano minimo, pago em
moeda social para cada beneficiaria.

§ 2°. O presente programa podera ser prorrogado popigual periodo, uma unica vez, de
forma motivada e fundamentada, mediante parecer técnico exarado pela Equipe Téc-
nica do Centro de Referéncia Especializado da Assisténcia Social (CREAS), que de-
monstre a necessidade de permanéncia no Programa.

Art. 2°. A gestdo, coordenagéo e execugdo do presente Programe compete a Secreta-
ria Municipal de Assisténcia Social e Direito Humanogt

Art. 3°. O auxilio sera concedido mediante enquadramento comprovado da mulher nos
04 (quatro) requisitos elencados abaixo:

| = mulher que comprovar residéncia no Municipio, por no minimo 3 anos, ou, salvo
excegdes, mediante necessidade urgente de auxilio, devidamente fundamentada em

Parecer Técnico exarado pela Equipe Técnica do CREAS, este critério podera ser fle- .

xibilizado;

Il — mulher que tenha registrado quaisquer situagdes de Violenma domeéstica e familiar
em Registro de Ocorréncia perante Autoridade Policial;

Il — ter cadastro ativo no CADUNICO; ]

IV — mulher que resida com o agressor ou que sejam oriundas da estratégia de Abr|~
gamento, como forma de preservagéo de sua integridade fisica e psicologica.

§ 1°. Na hipotese de haver dependente menor, em idade escolar a beneficiaria tam-
bém devera comprovar, no ato de inscrigdo, e de eventual prorro¢ agao do auxilio com
base no § 2° do artigo 1°, a regularldade da matriculalescolar do dependente menor.

§ 2°. O municipio mantera em cadastro préprio a relagdo completa das beneficiarias
do Programa, resguardado o sigilo dos dados para a seguranga e integridade da mu-
Iher vitima.

§ 3°. Ser beneficiaria de outros Programas Sociais de ambito Estadual ou Federal ndo
invalidam o acesso a este Beneficio.'
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Art. 4° Sera assegurado o acompanhamento psicolégico e social, periddico, para a
mulher beneficiaria do Programa ‘Recomec¢ar Sem Violéncia’, com a finalidade de que
seja preservada a integridade psicolégica por meio do tratamento adequado. O acom-
panhamento devera ser realizado pelo CREAS.

Paragrafo Unico. Para ingresso no "Programa Recomegar Sem Violéncia’, a mulher
deve se comprometer ao comparecimento regular no CREAS, bem como em outras
atividades destinadas ao acolhimento e acompanhamento determinados por este E-
quipamento.

Art. 5°. A mulher que for contemplada e gozar do beneficio do Programa ‘Recomecar
Sem Violéncia' tera seu reingresso ao Programa vedado pelo periodo de 3 (trés) anos,
a contar de sua inclusdo como beneficiaria.

Art. 6°. O financiamento do referido Programa ‘Recorpegar Sem Violéncia’ sera garan-
tido por dotagbes orcamentarias proprias.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagao.

Paraiba do Sul, 26 de setembro de 2023. .
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Leo Corréa
Vereador
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JUSTIFICATIV’A

A violéncia de género, mais especialmente, a violéncia domestica e familiar atinge de
forma indiscriminada mulheres de diferentes classes sociais, faixas etarias, niveis de
escolaridade, etnia, orientagdo sexual ou religiosa. Mas, considerando as relagbes de
género como uma construgdo cultural no interior das desigualdades da vida em
sociedade, ndo é dificil perceber as razbées pela qual sua incidéncia € maior em
camadas sociais mais desfavorecida_s.

A maioria dos atos de violéncia contra as mulheres, no Brasil, acontece no ambito
domeéstico e familiar e outras relagdes intimas de afeto. A violéncia contra as mulheres
ndo é natural, é resultante de um longo processo histérico/cultural que traz em| seu
bojo as relagbes de poder dos homens sobre as mulheres.

A presente proposicdo tem o intuito de ¢onceder auxilio financeiro a ser pago em
moeda social, durante o periodo de 06 (seis) meses, para mulheres residentes no
municipio que, em razdo, da violéncia sofrida, necessitam de siibsidio publico para
sua subsisténcia e ruptura do ciclo das violéncias e opressdes parpetradas por seus
companheiros ou ex-companheiros. ’

A iniciativa tem como objetivo principal ajudar as mulheres sul-paraibanas a romper a
dependéncia econémica vinculada ao agressor, como também o ciclo da violéncia ao
qual estas se encontram submetidas, garantindo-lhes autonomia econdémica — que
configura um dos pilares para sua emancipagao.

O auxilio sera disponibilizado as mulheres por meio de aplicativo préprio para a
utilizacdo da moeda social. O pagamento do auxilio através da moeda social
representa o compromisso continuado com o processo econdmico e social de
aquecimento do mercado interno, garantindo que 0S recursos disponibilizados
permaneg¢am sendo consumidos somente no municipio, gerando riquezas e girando a
economia.

Certo da manifestacéo favoravel sobre a proposi¢do que apresentamos, manifesto
meu respeito e aprego.



